
 
 

 

EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.609 - DF (2010/0154232-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : PEDRO PEREIRA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. RETROATIVOS. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÕES. TEMAS EXPLICITAMENTE APRECIADOS. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS. OMISSÃO SOBRE QUESTÃO DE 
ORDEM NO MS 15.706/DF. ACOLHIMENTO.

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos contra 
acórdão no qual foi concedida a ordem em mandado de segurança para 
que fosse determinado o cumprimento integral de portaria de concessão 
de anistia política com o pagamento dos valores retroativos.

2. A União alega omissões. Sustenta decadência do 
direito de impetração, violação do princípio da reserva do possível, 
ausência de previsão orçamentária e ausência de discussão acerca da 
questão de ordem havida no MS 15.706/DF.

3. Com exceção do tema relacionado à questão de ordem 
no MS 15.706/DF, todos os demais foram explicitamente tratados no 
acórdão embargado, seja na forma de preliminares, seja no exame do 
mérito. Não é possível acolher embargos de declaração para modificar o 
julgado em seu cerne de mérito. Apenas para esclarecimentos em relação 
ao tema omisso.

4. É possível acolher os embargos de declaração sem 
atribuir infringência para integrar o julgado e, assim, evidenciar que ele se 
inclui no rol de casos submetidos à questão de ordem havida no MS 
15.706/DF.

Embargos de declaração acolhidos parcialmente para 
sanar omissão.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Seção, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, 
Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
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Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Olindo Menezes 

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região). 

Brasília (DF), 12 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.609 - DF (2010/0154232-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 
EMBARGADO : PEDRO PEREIRA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO contra 
acórdão proferido pela colenda Primeira Seção que concedeu a ordem no mandado de 
segurança impetrado por PEDRO PEREIRA DO NASCIMENTO nos termos da 
seguinte ementa (fls. 336-338, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. INDENIZAÇÃO. 
PAGAMENTO. RETROATIVOS. PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE AFASTADA. QUESTÃO DA TC N. 
011.627/2006-4 AFASTADA. MEDIDA CAUTELAR REVOGADA. 
PRELIMINAR DE DECADÊNCIA AFASTADA. PRELIMINAR DE 
PRESCRIÇÃO AFASTADA. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA 
VIA MANDAMENTAL AFASTADA. AUSÊNCIA DE FIRMA DO 
TERMO DE ACORDO DA LEI N. 11.354, DE 2006. MERA 
FACULDADE. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 
CERTEZA E LIQUIDEZ DO DIREITO. MATÉRIA PACIFICADA NA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.

1. Preliminar rejeitada. O Ministro de Estado da Defesa possui 
legitimidade passiva para figurar em mandamus que busca o 
pagamento de retroativos derivados de anistia política, concedidos 
pela Comissão de Anistia, nos termos da Lei n. 10.559, de 2002. 
Precedentes: MS 13.510/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, 
DJe 26.11.2009; MS 13.511/DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, Terceira Seção, DJe 20.2.2009; MS 13.425/DF, Rel. Min. 
Paulo Gallotti, Terceira Seção, DJe 18.8.2008.

2. A alegação de existente medida cautelar do TCU em relação 
aos militares referidos na TC n. 011.627/2206-4 não se configura, já 
que foi revogada. Ausente, assim, óbice para assinatura do termo de 
adesão e posterior cumprimento integral e paulatino das obrigações. 
Precedentes: MS 14.757/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira Seção,  
DJe 6.4.2010; MS 14.565/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira 
Seção, DJe 5.2.2010; MS 13.418/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira 
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Seção, DJe 27.5.2009; MS 13.592-DF, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Terceira Seção, DJe 26.11.2009; MS 14.459/DF, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Terceira Seção, DJe 30.9.2009; MS 14.244/DF, Rel. Min. 
Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 14.8.2009; MS 13.576/DF, Rel. 
Min. Felix Fischer, Terceira Seção, DJe 4.3.2009.

3. Preliminar rejeitada. Não se configura a decadência, haja 
vista que a contínua ausência na percepção dos retroativos 
renova-se mês a mês. Precedentes: MS 13.418/DF, Rel. Min. Jorge 
Mussi, Terceira Seção, publicado em DJe 27.5.2009; MS 13.816/DF, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, publicado em 
DJe 4.6.2009.

4. Preliminar rejeitada. Igualmente, inexiste prescrição, pois a 
potencial omissão configura contínua renovação da violação do 
direito líquido e certo. Precedentes: MS 15.369/DF, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Primeira Seção, DJe 1º.9.2010, dentre outros.

5. Preliminar rejeitada. Inadequação da via eleita. A pretensão 
mandamental não tem por objeto o levantamento de valor líquido e 
certo, que seria o motivo para inadequação do mandamus; a 
impetração busca efetivar obrigação de fazer, imputada à omissão 
da autoridade coatora. Precedentes: MS 11.159/DF, Rel. Celso 
Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Terceira Seção, DJe 
2.8.2010; MS 14.928/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira Seção, 
DJe 9.8.2010.

6. No tocante ao mérito, não há sentido em alegar que o 
pagamento individual configura satisfação do mínimo existencial, 
por parte do Ministério da Defesa; muito menos aduzir que o 
pagamento dos retroativos está cingido à reserva do possível. O caso 
concreto refere-se à existência de direito líquido e certo à percepção 
dos retroativos, nos termos do direito vigente.

7. A adesão ao Termo para o pagamento na forma proposta na 
Lei n. 11.354/2006 constitui mera faculdade do anistiado, uma vez 
que ninguém pode ser compelido a aderir a acordo para o 
recebimento de valor a que faz jus de forma parcelada e/ou em valor 
menor ao que teria direito, constituindo evidente abuso de poder o 
tratamento desigual aos igualmente anistiados, amparável pelo 
Poder Judiciário na via do mandado de segurança, nos termos do 
art. 5º, LXIX, da Constituição da República.

8. O Pretório Excelso tem adotado o entendimento de que, 
demonstrada a existência de crédito específico para o pagamento 
dos retroativos devidos aos anistiados, e transcorrido o prazo 
previsto no § 4º do art. 12 da Lei n. 10.559/02, consubstancia direito 
líquido e certo do impetrante o recebimento integral da reparação 
econômica.

9. A Primeira Seção consolidou sua posição jurisprudencial a 
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partir do MS 15.369/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 1º.9.2010, 
bem como do MS 14.344/DF, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe 
2.8.2010, encontrando-se a matéria pacificada.

10. Parecer favorável do Ministério Público Federal.
Segurança concedida".

A parte embargante postula que deve ser integrado o acórdão para 
constar a indicação da Questão de Ordem no MS 15.706/DF, julgada pela Primeira 
Seção e aplicável ao caso. Alega, ainda, omissão no que tange a decadência, nos termos 
do art. 23 da Lei 12.016/2009 para postular os valores retroativos de anistia política, 
bem como teses relacionadas à reserva do possível em relação ao pleito de pagamento 
(fls. 367-371, e-STJ).

Requer, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos  
infringentes ao acórdão embargado.

Dispensada a oitiva da parte embargada.

Deve ser frisado que o feito prossegue em razão do decidido nos 
Embargos à Execução no MS 15.609/DF, cujo decisum teve a seguinte ementa (fl. 361, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DE MEMBRO DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. 
NULIDADE DA CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO. 
INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXEQUENDO. PROCEDÊNCIA 
DOS EMBARGOS. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO".

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 15.609 - DF (2010/0154232-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. RETROATIVOS. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÕES. TEMAS EXPLICITAMENTE APRECIADOS. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS. OMISSÃO SOBRE QUESTÃO DE 
ORDEM NO MS 15.706/DF. ACOLHIMENTO.

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos contra 
acórdão no qual foi concedida a ordem em mandado de segurança para 
que fosse determinado o cumprimento integral de portaria de concessão 
de anistia política com o pagamento dos valores retroativos.

2. A União alega omissões. Sustenta decadência do 
direito de impetração, violação do princípio da reserva do possível, 
ausência de previsão orçamentária e ausência de discussão acerca da 
questão de ordem havida no MS 15.706/DF.

3. Com exceção do tema relacionado à questão de ordem 
no MS 15.706/DF, todos os demais foram explicitamente tratados no 
acórdão embargado, seja na forma de preliminares, seja no exame do 
mérito. Não é possível acolher embargos de declaração para modificar o 
julgado em seu cerne de mérito. Apenas para esclarecimentos em relação 
ao tema omisso.

4. É possível acolher os embargos de declaração sem 
atribuir infringência para integrar o julgado e, assim, evidenciar que ele se 
inclui no rol de casos submetidos à questão de ordem havida no MS 
15.706/DF.

Embargos de declaração acolhidos parcialmente para 
sanar omissão.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Devem ser acolhidos sem efeitos infringentes os embargos para fazer 
constar a Questão de Ordem no MS 15.706/DF. As demais alegações de omissão não 
são procedentes, uma vez que os temas foram apreciados quando do julgamento do 
acórdão embargado.

Alega que a parte embargante que não teria sido tratado o tema da 
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decadência, com fulcro no art. 23 da Lei n. 12.016/2009. Postula que os valores 
retroativos somente poderiam ser perseguidos pela via mandamental, no máximo, até 
120 (cento e vinte) dias do aviso ministerial do Ministro de Estado da Justiça ser 
recebido pela autoridade coatora.

O tema foi apreciado e a jurisprudência é pacífica, como transcrevo do 
acórdão embargado (fls. 324-325, e-STJ):

"(...)
2.2. PRELIMINAR DE DECADÊNCIA
A segunda preliminar diz respeito à decadência alegada. As 

informações do Ministério da Defesa dariam conta de que não se 
trata de ofensa de trato sucessivo, e tão somente de ofensa 
localizada num único momento. Portanto, segundo essa hipótese, não 
seria mais possível a via mandamental. Em sentido contrário, a 
jurisprudência do STJ afirma que a ausência de pagamento dos 
retroativos constitui ofensa de trato sucessivo, que se renova 
continuamente, portanto.

Nessa seara:
'MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 

POLÍTICA. MILITAR. RECONHECIMENTO. MINISTRO 
DA DEFESA. REPARAÇÃO ECONÔMICA. VALORES 
RETROATIVOS. ORDEM CONCEDIDA.

(...)
2. Não há que se falar em decadência da 

impetração, pois a ausência de pagamento dos valores 
devidos ao impetrante configura ato omissivo que se 
renova continuadamente.

(...)
6. Ordem concedida.'
(MS 13.418/DF, Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira 

Seção, julgado em 22.4.2009, publicado em DJe 
27.5.2009.)

'MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO. PORTARIA 
DO MINISTRO DA JUSTIÇA. EFEITOS RETROATIVOS 
DA REPARAÇÃO ECONÔMICA. CABIMENTO DO 
WRIT. DECADÊNCIA AFASTADA. DISPONIBILIDADE 
ORÇAMENTÁRIA. PREVISÃO NAS LEIS 
ORÇAMENTÁRIAS. RUBRICA PRÓPRIA. ATO 
OMISSIVO CONFIGURADO. REVOGAÇÃO DA 
DECISÃO CAUTELAR DO TCU QUE SUSPENDIA O 
PAGAMENTO DOS VALORES PRETÉRITOS. DIREITO 
DO IMPETRANTE AO INTEGRAL CUMPRIMENTO DA 
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PORTARIA. ORDEM CONCEDIDA.
(...)
3. Impugnada conduta omissiva continuada da 

Administração Pública, o prazo previsto no art. 18 da Lei 
1.533/51 se renova mês a mês, de sorte que a decadência 
não se opera. Precedentes.

(...)'
(MS 13.816/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Terceira Seção, julgado em 13.5.2009, publicado 
em DJe 4.6.2009.)

Preliminar rejeitada.
Passo à terceira preliminar invocada."

Da mesma forma foi apreciada, no acórdão embargado, a alegação de 
que a ordem esbarraria na violação do princípio da reserva do possível. Tal tema foi 
julgado em conjunto com a apreciação como mérito, como se visualiza do voto condutor 
do decisum embargado. Cito (fls. 329-334, e-STJ):

"3.2. RESERVA DO POSSÍVEL E MÍNIMO EXISTENCIAL
Vencido este primeiro impedimento, o cerne do mérito 

desloca-se para a alegação do Ministério da Defesa, no sentido de 
não poder ser provido o pleito por risco ao orçamento. O óbice seria 
a ventilação da tese da reserva do possível e do mínimo existencial.

É de ser refutado o manejo da tese germânica da reserva do 
possível e do mínimo existencial. Não trata a questão de direitos 
fundamentais relacionados à existência vital de indivíduos. 
Tampouco, trata-se de direito social reconhecido na Constituição 
Federal, cuja prestação se pleiteia. A questão relacionada-se com a 
reparação de prejuízos individuais, criados pelo Estado, ao passo em 
que oriundos de uma ordem política pretérita. No entanto, as 
informações do Ministério da Defesa têm o objetivo de demonstrar 
que haveria desarranjo orçamentário se houvesse a determinação 
judicial constante para que fossem providos recursos a partir de 
decisões judiciais. Não há como definir que a jurisdição considere 
tais temas nessa ordem de definições. O que está no horizonte do 
Poder Judiciário - ainda mais em caso de via mandamental - é a 
proteção de direito líquido e certo do impetrante. Quando se trata de 
direito, o foco analítico dirige-se ao princípio da legalidade que, 
recentemente, tem sido formulado com foco na juridicidade.

A doutrina administrativista francesa refere-se ao princípio da 
juridicidade, cujo sentido seria a ampliação da noção de legalidade. 
Nas palavras de Jean-Louis Autin e Catherine Riboud, Professores 
da Faculdade de Direito e Ciências Políticas da Université de 
Montpellier I:
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'A administração está submetida ao direito. Aquilo 
que aparenta hoje como uma exigência natural é o fruto 
de uma conquista que começou a efetuar-se sob a égide 
do Antigo Regime, quando concorreu os esforços dos 
juristas para limitar o poder real e que continua 
atualmente com a melhoria paulatina das técnicas do 
Estado de Direito. Para além disso, a formulação 
doutrinária de tal exigência é sujeita à debate. Deve-se 
falar de um princípio da legalidade ou de um princípio da 
juridicidade? Se a segunda expressão se apresenta 
preferencial para alguns autores (J. Moreau, G. Dupuis), 
é porque a noção de legalidade, referindo-se à lei, é 
demasiado estreita para conter todas as implicações da 
afirmação inicial. Todavia, para respeitar os hábitos 
acadêmicos, vamos nos ater a fórmula constante do 
princípio da legalidade.'

(Droit Administratif Général, 3 ed. Paris: 
Lexis-Nexis/LITEC, 2004, p. 243.)

Como bem expõem os notáveis docentes, o princípio da 
legalidade, numa primeira visada, poderia remeter unicamente o 
respeito à lei, deixando insubmisso de tal escopo as normas 
regulamentares. Todavia, no mesmo diapasão do pesquisador, por 
uma questão de assentamento conceitual, deve ser usado ainda o 
conceito de legalidade. Logo, pode-se inferir que o princípio da 
legalidade, insculpido no art. 37, caput, da Constituição Federal, 
abarca o respeito ao direito, num sentido mais amplo do que o da lei, 
portanto. Consequentemente, o respeito à legalidade é um dos 
pontos centrais do Estado de Direito moderno e deve pautar o 
funcionamento da administração pública.

É à sua revisão que o Poder Judiciário está estritamente 
vinculado. Logo, é impossível realizar uma ponderação, em sede de 
mandamus, para decidir se o alegado direito da impetrante deve ser 
provido em detrimento de outros programas sociais.

Assim, não cabe ao Poder Judiciário decidir tendo 
consideração que a potencial satisfação de um direito poderá gerar 
prejuízos na gestão de outros programas. A análise dar-se-á 
unicamente em termos jurídicos, ou seja, se existe o direito da 
impetrante, e, logo, se deve ser provido.

3.3. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
O último óbice relacionado ao mérito do pleito mandamental 

diz respeito à alegação de inexistência de previsão orçamentária 
para o atendimento do direito, já que este exposto no art. 12, § 4º, da 
Lei n. 10.599/2002:
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'Art. 12. Fica criada, no âmbito do Ministério da 
Justiça, a Comissão de Anistia, com a finalidade de 
examinar os requerimentos referidos no art. 10 desta Lei 
e assessorar o respectivo Ministro de Estado em suas 
decisões.

(...)
§ 4º As requisições e decisões proferidas pelo 

Ministro de Estado da Justiça nos processos de anistia 
política serão obrigatoriamente cumpridas no prazo de 
sessenta dias, por todos os órgãos da Administração 
Pública e quaisquer outras entidades a que estejam 
dirigidas, ressalvada a disponibilidade orçamentária.' 
(grifei)

A jurisprudência anterior, da Terceira Seção, abarcava esta 
tese, em sentido concessivo da ordem, da seguinte forma:

'MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. LEGITIMIDADE. MINISTRO DA DEFESA. 
INDENIZAÇÃO. EFEITO RETROATIVO. PRAZO 
LEGAL. INOBSERVÂNCIA. DECISÃO CAUTELAR DO 
TCU NOS AUTOS DO TC-011.627/2004-4.O FATO DO 
SERVIÇO OBJETO DO CONTRATO JÁ TER SIDO 
ADJUDICADO À LICITANTE VENCEDORA E, 
INCLUSIVE, EXPIRADO SEU PRAZO DE VIGÊNCIA, 
NÃO ENSEJA A EXTINÇÃO DO FEITO POR 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR, SE O AUTOR 
REQUEREU, SUBSIDIARIAMENTE, A CONDENAÇÃO 
DA RÉ AO PAGAMENTO DO VALOR DO CONTRATO, 
A TÍTULO DE PERDAS E DANOS.   REVOGAÇÃO. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. EXISTÊNCIA. ART. 730 
DO CPC. INAPLICABILIDADE. SEGURANÇA 
CONCEDIDA.

(...)
III - A orientação desta e. Corte é no sentido de que, 

havendo previsão orçamentária, e inobservado o prazo de 
60 (sessenta) dias previsto no art. 12, § 4º, da Lei n.º 
10.559/2002, exsurge para o anistiado o direito líquido e 
certo ao recebimento da reparação econômica de parcela 
única. Precedentes.

(...)
Segurança concedida.'
(MS 14.928/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira 

Seção, julgado em 9.6.2010, DJe 9.8.2010.)
'ANISTIA POLÍTICA. MANDADO DE 

SEGURANÇA. LEGITIMIDADE. MINISTRO DA 
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DEFESA. INDENIZAÇÃO. EFEITO RETROATIVO. 
PRAZO LEGAL. INOBSERVÂNCIA. DECISÃO 
CAUTELAR DO TCU NOS AUTOS DO 
TC-011.627/2004-4. REVOGAÇÃO. DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. EXISTÊNCIA. SEGURANÇA CONCEDIDA.

(...)
III - A orientação desta e. Corte é no sentido de que, 

havendo previsão orçamentária, e inobservado o prazo de 
60 (sessenta) dias previsto no art. 12, § 4º, da Lei n.º 
10.559/2002, exsurge para o anistiado o direito líquido e 
certo ao recebimento da reparação econômica de parcela 
única. Precedentes.

(...)
Preliminar de ilegitimidade passiva do Diretor de 

Intendência do Comando da Aeronáutica acolhida e, no 
mérito, concedida a segurança.'

(MS 14.712/DF, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira 
Seção, julgado em 10.2.2010, DJe 14.4.2010.)

Transcrevo, novamente, o teor do voto, oriundo da pena da 
Min. Eliana Calmon:

'Constata-se, portanto, que o Pretório Excelso, 
diferente do que tem feito a Primeira Seção do STJ, não 
se restringe a acolher as justificativas apresentadas pela 
autoridade impetrada no que pertine à inexistência de 
recursos, tendo examinado de forma criteriosa se as leis 
orçamentárias têm destinado rubrica específica para 
pagamento das parcelas retroativas das indenizações 
concedidas aos anistiados políticos.

(...)
Compulsando o sítio do 'Planalto' na internet, 

constato que:
a) a Lei 11.100/2005 (que estimou a receita e fixou a 

despesa da União para o exercício financeiro de 2005 - 
Quadro 16 do Volume I/Ação n° 436) destinou ao 
Ministério da Defesa a quantia de R$ 173.323.863,00 
(cento e setenta e três milhões, trezentos e vinte e três mil 
e oitocentos e sessenta e três reais) para o pagamento de 
indenização aos anistiados políticos militares; 

b) a Lei 11.306/2006 (que estimou a receita e fixou a 
despesa da União para o exercício financeiro de 2006 - 
Quadro 16 do Volume I/Ação n° 436) destinou ao 
Ministério da Defesa a quantia de R$ 277.840.000,00 
(duzentos e setenta e sete milhões e oitocentos e quarenta 
mil reais) para pagamento de indenização aos anistiados 
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políticos militares;
c) a Lei 11.451/2007 (que estimou a receita e fixou a 

despesa da União para o exercício financeiro de 2006 - 
Quadro 16 do Volume I/Ação n° 436) destinou ao 
Ministério da Defesa a quantia de R$ 207.981.629,00 
(duzentos e sete milhões, novecentos e oitenta e um mil e 
seiscentos e vinte e nove reais) para pagamento de 
indenização aos anistiados políticos militares;

d) a Lei 12.214/2010 (que estimou a receita e fixou a 
despesa da União para o exercício financeiro de 2010 - 
Anexo II) destinou ao Ministério da Defesa a quantia de 
R$ 59.006.895.802,00 (cinquenta e nove bilhões, seis 
milhões, oitocentos e noventa e cinco mil e oitocentos e 
dois reais) para fazer frente aos gastos relacionados com 
o desempenhos de suas atribuições. 

Verifica-se, portanto, que as referidas leis 
orçamentárias da União reservaram rubrica para que o 
Ministério da Defesa realizasse o pagamento das 
indenizações concedidas aos anistiados militares, razão 
pela qual, desatendido o prazo previsto no art. 12, § 4°, 
da Lei 10.559/02 (§ 4o As requisições e decisões 
proferidas pelo Ministro de Estado da Justiça nos 
processos de anistia política serão obrigatoriamente 
cumpridas no prazo de sessenta dias, por todos os órgãos 
da Administração Pública e quaisquer outras entidades a 
que estejam dirigidas, ressalvada a disponibilidade 
orçamentária), resta demonstrado o direito líquido e certo 
do impetrante a receber a indenização pleiteada.'

(MS 15.369/DF, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira 
Seção, julgado em 25.8.2010, DJe 1º.9.2010.)

Em síntese, o colegiado pacificou o seu entendimento no 
sentido de conceder a segurança."

Como pode ser visto, os temas acima indicados, alegadamente omissos 
foram todos explicitamente tratados no acórdão embargado, seja na forma de 
preliminares, seja no exame do mérito.

Contudo, deve haver acolhimento para integrar o julgado no pertinente à 
questão de ordem havido na MS 15.706/DF. Como sabido, em conformidade com a 
Questão de Ordem havida no MS 15.706/DF, julgada na Primeira Seção em 
14.4.2011, o cumprimento da ordem tornar-se-á prejudicado se sobrevier a aventada 
revisão administrativa da portaria concessiva de direitos.
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Ante o exposto, acolho parcialmente os embargos de declaração para 
integrar o julgado com a menção acerca da questão de ordem havida no MS 15.706/DF 
e sua aplicabilidade ao caso concreto.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de declaração, nos termos 
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